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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro 

de 1969, que “dispõe sobre a fiscalização de produtos de uso veterinário, dos 

estabelecimentos que os fabriquem e dá outras providências”, e acresce inciso ao 

art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que “institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 

providências”, para determinar o recolhimento de produtos de uso veterinário, seus 

resíduos e embalagens e incluí-los entre os itens sujeitos à logística reversa. 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969, passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 

I – acréscimo dos seguintes arts. 3º-D, 3º-E e 3°-F: 

Art. 3º-D. As empresas produtoras e comercializadoras de 

produtos de uso veterinário são responsáveis pela destinação, 

com vistas à sua reutilização, reciclagem ou inutilização, 

observadas as normas e instruções dos órgãos registrantes e 

sanitário-ambientais competentes: 

I – das embalagens vazias dos produtos por elas fabricados e 

comercializados, após a devolução pelos usuários; 

II – dos produtos apreendidos pela ação fiscalizatória; 

III – dos produtos impróprios para utilização ou em desuso. 

§ 1º Quando o produto não for fabricado no País, a 

responsabilidade de que trata o “caput” é da pessoa física ou 

jurídica responsável pela importação e, tratando-se de produto 

importado submetido a processamento industrial ou a novo 

acondicionamento, caberá ao órgão registrante definir a quem 

cabe a referida responsabilidade. 

§ 2º As embalagens de produtos de uso veterinário devem ser 

projetadas e fabricadas de forma a impedir qualquer 

vazamento, evaporação, perda ou alteração de seu conteúdo e 

de modo a facilitar as operações de lavagem, classificação, 

reutilização e reciclagem. 
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§ 3º Para serem vendidos ou expostos à venda em todo o 

território nacional, os produtos de uso veterinário devem portar 

rótulos próprios e bulas, redigidos em português, que 

contenham, entre outros dados exigidos na legislação, 

informações sobre os procedimentos para a devolução e a 

destinação das embalagens vazias, bem como os efeitos sobre 

o meio ambiente decorrentes da destinação inadequada dos 

recipientes. 

Art. 3º-E. Os usuários de produtos de uso veterinário devem 

efetuar a devolução das embalagens vazias desses produtos 

aos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos, no 

prazo de até um ano, contado da data de compra, ou prazo 

superior, se autorizado pelo órgão registrante, podendo a 

devolução ser intermediada por postos ou centros de 

recolhimento, desde que autorizados e fiscalizados pelo órgão 

competente. 

Art. 3º-F. Compete ao Poder Público a fiscalização: 

I - da devolução e destinação adequada de embalagens vazias 

de produtos de uso veterinário, de produtos apreendidos pela 

ação fiscalizadora e daqueles impróprios para utilização ou em 

desuso; 

II - do armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e 

inutilização de embalagens vazias e produtos referidos no 

inciso I.” (NR) 

II – nova redação para o art. 6º: 

“Art. 6° As infrações ao presente Decreto-Lei e respectivo 

regulamento sujeitam os infratores às sanções administrativas 

e penais previstas nas Leis nºs 6.437, de 20 de agosto de 

1977; 7.889, de 23 de novembro de 1989; 8.078, de 11 de 

setembro de 1990; 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e na 

legislação civil e penal pertinente.” (NR) 

Art. 3º O art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VII: 

“Art. 33............................................................................. 
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VII – produtos de uso veterinário, seus resíduos e 

embalagens.” (NR)  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os resíduos sólidos constituem hoje um dos mais graves 

problemas das áreas urbanas. A questão, contudo, não se restringe às cidades. 

Na área rural, certos tipos de resíduo devem merecer atenção 

especial, pelo risco que apresentam à saúde e ao meio ambiente. Como exemplo, 

tem-se são os agrotóxicos, para os quais foi aprovada a Lei nº 9.974, de 6 de junho 

de 2000, que determina a devolução das embalagens após o uso pelo consumidor. 

A Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, contém diversos instrumentos para que a gestão dos 

resíduos sólidos seja realizada de forma ambientalmente adequada. Um dos 

instrumentos mais relevantes é a logística reversa, por meio da qual os fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes devem viabilizar a coleta e a restituição 

dos resíduos sólidos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço 

público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para reaproveitamento, 

em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 

ambientalmente adequada. Entre os produtos obrigados à logística reversa, 

encontram-se os agrotóxicos e suas embalagens. 

Os produtos de uso veterinário, a nosso ver, estão na mesma 

situação. O produtor rural não tem condições de manter um depósito para as 

embalagens dos produtos de uso veterinário após o uso – até porque seria um risco 

ambiental –, nem condições de dar-lhes destinação adequada. O mais apropriado é 

o recolhimento dessas embalagens pelo próprio fabricante, por meio das 

cooperativas e demais distribuidores.  

Pelo exposto, contamos com a aprovação do Projeto de Lei 

que ora apresentamos a esta Casa. 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2015. 

Deputado SILAS BRASILEIRO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 467, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1969 
 

Dispõe sobre a fiscalização de produtos de uso 

veterinário, dos estabelecimentos que os 

fabriquem e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o § 1º 

do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Todos os produtos de uso veterinário, elaborados no País ou importados, e 

bem assim os estabelecimentos que os fabriquem ou fracionem, e ainda aqueles que 

comerciem ou armazenem produtos de natureza biológica e outros que necessitem de 

cuidados especiais, ficam obrigados ao registro no Ministério da Agricultura, para efeito de 

licenciamento. 

§ 1º A licença que habilitará ao funcionamento do estabelecimento será renovada 

anualmente. 

§ 2º A licença que habilitará a comercialização dos produtos de uso veterinário 

elaborados no País ou importados, total ou parcialmente, será válida por 10 (dez) anos. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.730, de 14/11/2012) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.730, de 14/11/2012) 

§ 4º Decorridos 45 (quarenta e cinco) dias da entrada do pedido de registro ou da 

renovação da licença do produto no Órgão Central competente, quando este não houver se 

manifestado, será imediatamente emitida licença provisória válida por 1 (um) ano, salvo os 

casos especiais definidos na regulamentação do presente Decreto-Lei. 

Art. 3º-A. Para fins de registro de medicamento genérico de uso veterinário no 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o interessado deverá comprovar, 

cumulativamente: 

I - bioequivalência em relação ao medicamento de referência de uso veterinário;  

II - equivalência terapêutica nas espécies animais a que se destina;  

III - taxa de excreção, determinação de resíduos e período de carência 

equivalentes aos do medicamento de referência de uso veterinário, quando destinados a 

animais de consumo e exigidos no regulamento deste Decreto-Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 

12.689, de 19/7/2012, publicada no DOU de 20/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 
 

Art. 3º-B. Os medicamentos de referência e similares de uso veterinário ostentarão 

também, obrigatoriamente, com o mesmo destaque e de forma legível, nas embalagens, nos 

rótulos, nas bulas, nos impressos, nos prospectos e nos materiais promocionais, a DCB ou, na 

sua falta, a DCI. 

Parágrafo único. A DCB e a DCI deverão ser grafadas em letras ou em caracteres 

cujo tamanho não seja inferior a 2 (duas) vezes o tamanho das letras e caracteres do nome 

comercial ou da marca. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.689, de 19/7/2012, publicada no DOU de 

20/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12730-14-novembro-2012-774624-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12730-14-novembro-2012-774624-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12689-19-julho-2012-773875-publicacaooriginal-137157-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12689-19-julho-2012-773875-publicacaooriginal-137157-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12689-19-julho-2012-773875-publicacaooriginal-137157-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12689-19-julho-2012-773875-publicacaooriginal-137157-pl.html
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Art. 3º-C. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento fará análise 

fiscal do medicamento genérico de uso veterinário, mediante coleta de amostras do produto na 

indústria e no comércio, para confirmação da bioequivalência. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.689, 

de 19/7/2012, publicada no DOU de 20/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 
 

Art. 4º (Revogado pela Lei nº 12.730, de 14/11/2012) 

 

Art. 5º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 1.899, de 21/12/1981) 

 

Art. 6º As infrações ao presente Decreto-Lei e respectiva regulamentação ficam 

sujeitas a penas de advertência ou multas correspondentes ao valor de 1 (um) a 3 (três) vezes 

o maior salário-mínimo vigente no País, cobrados sucessivamente nas reincidências até 3 

(três) vezes, sem prejuízo, quando for o caso, do cancelamento do registro do produto ou da 

cassação do registro do estabelecimento, além das sanções penais cabíveis. 

 

Art. 7º Das multas e demais penalidades, aplicadas pelo órgão incumbido da 

execução deste Decreto-Lei, caberá pedido de reconsideração ao Diretor-Geral do 

Departamento de Defesa e Inspeção Agropecuária, dentro do prazo de 30 (trinta) dias e 

recurso dentro de igual período, subsequente, ao Senhor Ministro da Agricultura, ressalvado o 

recurso ao Poder Judiciário, se cabível.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 1977 
 

Configura infrações à legislação sanitária 

federal, estabelece as sanções respectivas, e dá 

outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

TÍTULO I 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

 

Art. 1º  As infrações à legislação sanitária federal, ressalvadas as previstas 

expressamente em normas especiais, são as configuradas na presente Lei.  

 

Art. 2º Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, as infrações 

sanitárias serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com as penalidades de:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.889, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1989 
 

Dispõe sobre inspeção sanitária e industrial 

dos produtos de origem animal, e dá outras 

providências.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12689-19-julho-2012-773875-publicacaooriginal-137157-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12689-19-julho-2012-773875-publicacaooriginal-137157-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12730-14-novembro-2012-774624-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/declei/1980-1987/decreto-lei-1899-21-dezembro-1981-374673-publicacaooriginal-1-pe.html
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Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 94, de 

1989, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado 

Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 

promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A prévia inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, de 

que trata a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, é da competência da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do art. 23, inciso II, da Constituição.  

 

Art. 2º Sem prejuízo da responsabilidade penal cabível, a infração à legislação 

referente aos produtos de origem animal acarretará, isolada ou cumulativamente, as seguintes 

sanções:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

TÍTULO I 

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, 

de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da 

Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.  

 

Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto 

ou serviço como destinatário final.  

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que 

indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º (VETADO)  

 

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos 

nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o 

diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o 

preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, 

deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 
 

Institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 

mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço 

público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes de:  

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 

embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de 

resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do 

Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas;  

II - pilhas e baterias;  

III - pneus;  

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  



9 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4556 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2674/2015 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.  

§ 1º Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de 

compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no 

caput serão estendidos a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de 

vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a 

extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.  

§ 2º A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1º considerará a 

viabilidade técnica e econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do 

impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.  

 

§ 3º Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em 

normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos 

de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os incisos II, III, V 

e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput e o § 1º tomar 

todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do sistema 

de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre 

outras medidas:  

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;  

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;  

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1º.  

§ 4º Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes 

ou distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, 

e de outros produtos ou embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1º.  

§ 5º Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes 

ou aos importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3º e 

4º.  

§ 6º Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada 

aos produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a 

disposição final ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do 

Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.  

§ 7º Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, por acordo setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, 

encarregar-se de atividades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens a que se refere este 

artigo, as ações do poder público serão devidamente remuneradas, na forma previamente 

acordada entre as partes.  

§ 8º Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de 

logística reversa manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras 

autoridades informações completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade.  

 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do 

caput do art. 31 e no § 1º do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou 

municipal.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


